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A escrita do século XVIII presente nos manuscritos editados neste 
livro tem como principais características a cursividade e a individualidade 
gráfica, também chamada por Higounet (2004: 168) de grafismos pessoais. 
Já observadas em períodos anteriores, a primeira é conseqüência da 
flexibilidade gerada pelo instrumento de escrita no correr do punho sobre o 
suporte, o que proporciona o seu aspecto corrente; a segunda decorre, dentre 
outras razões, do fim do monopólio das escolas caligráficas dos scriptoria 
medievais e, consequentemente, do número considerável de escribas 
atuantes na produção de manuscritos, principalmente nas instituições da 
administração ultramarina portuguesa. Como afirma Higounet (2004: 169) 
“o número impõe a diversidade”. 

Acioli (1994: 41), em seu livro A escrita no Brasil Colônia, 
confirma tal fato. Segundo a autora, “com a invenção da imprensa, 
acabaram-se as escolas caligráficas dos mosteiros, transformando-se muitas 
delas em oficinas tipográficas. A escrita deixou de ser artística, passando a 
ser essencialmente cursiva”. Sem o rigorismo padronizador dos mosteiros 
e chancelarias medievais, houve espaço para uma escrita corrente, com 
formas e traços bastante variados e numerosas ligaduras de acordo com 
a habilidade de cada escriba, proveniente, principalmente, da frequência 
com que realizava esse trabalho e de suas circunstâncias. Como resultado, 
a escrita tornou-se muito rápida, pessoal e, muitas vezes, irregular. 

Resultado da humanística, praticada desde os fins do século 
XV, a escrita do XVIII, porém, não possui uma classificação que resuma 
as características caligráficas encontradas em documentos coloniais 
e imperiais. Ainda há muito que se ler e editar para formar-se um 
corpus considerável que possa embasar estudos paleográficos com fins 
classificatórios. 

Os manuscritos constantes deste livro demonstram muito bem a 
variedade de tipos caligráficos desse período, decorrentes da cursividade 
em questão e da individualidade da escrita de cada escriba. Servem também 
para comprovar que, apesar da diversidade de punhos responsáveis pela 
produção desse material, há características caligráficas comuns, como a 
inclinação de seu traçado à direita, o seu aspecto corrente com ângulos 
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variáveis, a sua cursividade e a forma de algumas letras, por exemplo, que 
cercam o período abrangido por esses documentos, o que auxiliará uma 
futura classificação.

Não havia mais a preocupação artística na preparação e na produção 
dos manuscritos. Os documentos à época eram escritos por um número 
considerável de escribas de diferentes níveis hierárquicos e, dependendo 
das circunstâncias e da peculiaridade da escrita de cada um deles, muitas 
vezes, independente de habilidade, tinha-se como consequência um 
conjunto de tipos caligráficos de fácil, médio e difícil leitura. 

O trecho abaixo, retirado de um documento escrito na vila de 
Santos, em 18 de novembro de 1710, representa um exemplo de tipo 
caligráfico de fácil leitura. Além do cuidado observado na produção do 
manuscrito, apresenta regularidade no traçado das letras e na distribuição 
das linhas. Tal fato ameniza a dificuldade que poderia ser causada pela 
falta de fronteira de algumas palavras e pela presença de ligaduras entre 
algumas letras.

Offereseseme fazer prezente aVossaMagestade que
chegando aPraça de Santos em Companhia
deAntonio deAlbuquerque coelho de carualho
Gouernador de Saõ Paullo, eMinas, me ordenou
visse osportos da quellapraça, eoque Se= 
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O trecho seguinte, retirado de um requerimento escrito em 
Santos por volta de 26 de novembro de 1710, em sua apresentação não se 
diferencia muito do anterior. No entanto, talvez pela rapidez empregada, 
os tipos caligráficos não oferecem a mesma facilidade que o primeiro. 
A cursividade da escrita proporciona traçados rápidos e corridos, tendo 
como conseqüência vários nexos entre as letras, que, em certos momentos, 
encontram-se espremidas nas palavras devido à proximidade entre elas, 
ampliando ainda mais a dificuldade de leitura.

Diz Iozégalvaõ deMoura Mosso Fidalgo dacaza deVossaMagestade
queelle Seacha prouido no posto deAjudante do numero, da
Praça de Santos, Seia nodestrito daCappitania de Saõ Paulo, que  

 VossaMagestade
Costoma por sua real grandeza fazer merce, a semelhantes pe

Retirado de uma minuta de parecer de 12 de março de 1709, 
o trecho a seguir apresenta tipos caligráficos de difícil leitura. Não 
por consequência da falta de habilidade do escriba, pois se trata de um 
documento proveniente do Conselho Ultramarino. Possui traçado rápido 
e forte, aparentemente, irregular. À primeira vista, passa a impressão de 
falta de cuidado. A direção da escrita é angulosa, ora está crescente, ora 
decrescente em relação à pauta. As letras de uma mesma palavra variam 
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de acordo com essa oscilação, o que dificulta identificá-las em certos 
contextos.

Pareceo ao Conselho remeter aSuaMajestade aplanta
quefes Manoel Pimentel epor que se entende que
esta fortalleza nao sera a que baste para ficar maes
defensauel esta praca desantos que SuaMajestade
deue mandar remete[l]la ao gouernador que suaMajestade

Por se tratar de tipos caligráficos de cunho pessoal, resultante 
da particularidade de seus escribas, para cada manuscrito, teoricamente, 
teríamos uma grafia diferente, porém todos pertencentes a um padrão de 
escrita do século XVIII. Nesse contexto, o estabelecimento de seu alfabeto 
é um dos meios mais eficazes para o levantamento de suas características, 
pois, observando o trajeto de formação de cada letra, além de essencial 
na eliminação de pendências causadas pela dificuldade de leitura, auxilia 
o estudo de qualquer tipo caligráfico. Por meio dele, identifica-se com 
facilidade quais letras possuem traçados semelhantes a outras e, portanto, 
necessitam de mais cuidado na sua diferenciação e quais possuem mais de 
uma forma. Dessa maneira, à medida que se habitua ao tipo de escrita, a 
empregos de letras com diversos traçados, obtêm-se as suas peculiaridades. 

Ao lado segue o alfabeto extraído dos documentos editados neste 
livro. Distinguindo entre maiúsculas e minúsculas, está organizado de 
maneira que permita ao leitor comparar as formas e os traçados das letras.
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O alfabeto em questão apresenta vários casos com diferentes formas 
para a mesma letra, cujo traçado padrão ou usado com maior frequência 
denomina-se grafema, e as suas variantes, alógrafos. Segundo Maia (1986: 
299), nem sempre o sistema grafemático representa o fonológico de uma 
única forma, tanto há casos de polifonia de grafemas, quanto de heterofonia 
de fonemas. Destacam-se nesse contexto as minúsculas <r>, <s> e <z>. 
Há situações em que somente por meio do contexto e da comparação com 
outros exemplos, identifica-se, com precisão, o grafema que o escriba tinha 
intenção de registrar.  

No caso do <r>, convém destacar as implicações fonéticas 
causadas pelo uso variacional de diferentes alógrafos desse grafema na 
representação das vibrantes alveolares simples e múltiplas, à primeira vista, 
sem critérios claros, processo semelhante ao que ocorre com as sibilantes 
e os esses caudado, longo e pequeno. Isso ocorria devido ao uso do <r> 
com valor de pequeno, conhecido como dois de conta, em razão de sua 
semelhança com o numeral “2”, de forma simples em vez de geminado em 
contexto de vibrante múltipla.

 O grafema <s> é um dos que mais possuem variantes nos 
manuscritos deste livro. Da mesma forma que acontecia na escrita do 
século XVII (MEGALE e TOLEDO NETO, 2006: 116), acontecia 
também na do XVIII, “sendo necessário distinguir o <s> normal, também 
chamado pequeno, o <s> caudado, também chamado longo [...]” e “quando 
se empregava <ss>, era usual que o primeiro fosse longo ou caudado e 
o segundo pequeno ou normal”. Em relação ao <z>, em contextos 
intervocálicos, a semelhança entre o <s> e o <z> longos causa dificuldade 
na sua identificação e diferenciação, podendo trazer problemas de edição 
se essa tarefa não for feita com precisão.

Além dos já citados, vale a pena ressaltar outros grafemas que 
também apresentam variação. O grafema <d> minúsculo, por exemplo, 
tem a sua haste ora formada por uma linha reta inclinada para a direita 
ora inclinada para a esquerda, nesse caso, chegando a fazer um arco para 
o mesmo lado. O <c> maiúsculo apresenta duas formas: uma posicionada 
na linha da escrita com a forma de um semicírculo voltado para a direita, 
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como o tipográfico utilizado atualmente; outra com a mesma forma, mas 
com um tamanho maior, invadindo a parte inferior da pautação. O <h>, 
como na escrita do século XVII (MEGALE e TOLEDO NETO, 2006:  
117), “traz alguma dificuldade para o principiante, porque seu grafema tem 
um alógrafo muito utilizado que se assemelha a um <e> maiúsculo”. O 
mesmo acontece com o <p> e o <f> minúsculos que, em determinados 
casos, apresentam as mesmas características, dificultando bastante a sua 
identificação.

ABREVIATURAS ENCONTRADAS NOS

DOCUMENTOS SETECENTISTAS1

Abreviatura, do latim breuis, é uma forma reduzida de se escrever 
uma palavra. O que se abrevia são sílabas, palavras ou frases de um conjunto 
escrito, das quais se reduz alguma ou algumas de suas letras. Segundo Marín 
Martínez (2002: 136), toda abreviatura possui dois elementos: aquele que 
abrevia e o que é abreviado. “Al primero se le llama signo abreviativo; al 
segundo, palabra o frase abreviada o, simplemente, abreviatura”.

O uso das abreviaturas, embora existisse desde a época romana, 
torna-se mais frequente no período medieval, época em que, como salienta 
Silva Neto (1956: 31), um dos erros mais frequentes na leitura dos 
manuscritos se dá justamente devido à ignorância de siglas e abreviaturas.

Se por um lado esse sistema abreviativo baseava-se na tradição 
latina, por outro, possuía características próprias de textos em língua 
portuguesa, o que tornou, de certa forma, a interpretação da escrita mais 
complexa para os leitores e os profissionais do texto, como paleógrafos, 
filólogos e historiadores.

A origem do sistema abreviativo se encontra em um tipo de escrita 
muito praticada na Roma antiga, a taquigrafia, do grego tachys (= rápido) e 
graphein (= escrever), é um tipo de escrita desenvolvida para ser tão rápida 
quanto a fala, já que o costume era transcrever os discursos proferidos ao 

1  Este estudo foi publicado por Renata Ferreira Costa na revista eletrônica do Arquivo do Estado de São 
Paulo, Revista Histórica, nº 15, ano 2, outubro de 2006, com o título “Abreviaturas: simplificação ou complexidade da 
escrita?”. No entanto, o texto aqui apresentado traz algumas modificações em relação ao artigo, principalmente em 
relação ao corpus utilizado.    
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vivo. 
Apesar de as notas tironianas (notae tironianae), criadas por Marco 

Túlio Tiro, liberto de Cícero, grande orador romano, donde a designação de 
tironianas, constituírem o primeiro sistema taquigráfico, alguns estudiosos 
atribuem a invenção da taquigrafia aos hebreus, e outros, aos gregos. 

Segundo Millares Carlo (1929: 46), a partir das notas tironianas 
desenvolveu-se, desde o século II d.C., na escrita comum, um sistema 
abreviativo completo e complexo, as notae iuris ou notas jurídicas, 
chamadas assim por encontrar-se em códices de conteúdo jurídico 

y formado por un conjunto de abreviaturas por suspensión, contracción, 
signos especiales derivados de notas tironianas o verdaderas notas 
taquigráficas, signos abreviativos con valor general y signos con valor 
relativo o determinado.  

Lima (2006: 11) salienta que este tipo de abreviaturas, as notas 
jurídicas, não tiveram a mesma popularidade das notas tironianas, mas 
algumas persistem, como por exemplo, v.g. (= verbi gratia, por exemplo) e 
s.m.j. (= salvo melhor juízo). 

A proliferação das abreviaturas se explica, conforme Flexor (1990: 
XI), por dois fatores: ocupar menos espaço, devido à raridade e consequente 
custo elevado do material de escrita, e economizar tempo escrevendo mais 
depressa. Esse uso excessivo suscitou, em fins da República romana, como 
salienta Spina (1994: 49-50), a criação de medidas que condicionavam seu 
emprego, embora não surtissem efeito. O abuso diminuiu com a utilização 
da letra cursiva, mas, durante o Renascimento, “o hábito das abreviaturas 
continuou, a ponto de, para as obras jurídicas, serem até publicadas tábuas 
especiais para a leitura das siglas”.
 Além das notas tironianas ou taquigráficas e das notas jurídicas, 
havia um outro tipo de abreviaturas, os nomes sagrados (nomina sacra), 
tipo de abreviaturas, por contração, de caráter sagrado, usadas na escrita 
do Novo Testamento. Seu uso estava ligado não à economia de tempo ou 
espaço, mas à reverência a Deus. Segundo Lima (2006: 12), na tradução 
da Bíblia para o latim houve a conservação da escrita grega e latina no que 
concerne a algumas abreviaturas, como por exemplo, XPTO (=Christo) e 
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IHU (Iesu).  
 As abreviaturas, embora não apresentem regularidade ou 
sistematização nos documentos luso-brasileiros, podem ser classificadas2, 
segundo a natureza do sinal abreviativo, em: 

1. Por sinal geral: composta por um signo abreviativo – ponto 
( . ), apóstrofo (’), linha sobreposta à letra (–) ou traço 
envolvente (@), que indica na palavra afetada a falta de uma 
ou mais letras, mas sem dizer quais.  Pode ser subdividida em:

1.1 Abreviatura por suspensão ou apócope: supressão de elementos 
finais da palavra. De acordo com Spina (1994: 51), o desenvolvimento 
desse sistema se dá a partir da escrita carolíngia na Europa. O ponto, 
segundo Millares Carlo (1929: 51), é o signo próprio da abreviatura 
por suspensão. 

1.2. Sigla: derivada da palavra singula (letterae singulae), foi, conforme 
Spina (1994: 50), “o processo mais antigo de abreviação por suspensão 
ou apócope, e seu uso se manteve durante toda a Idade Média”. Consiste 
na representação da palavra pela letra inicial maiúscula, seguida de 
ponto. Segundo Flexor (1990: XII), podem ser:

2  A classificação apresentada a seguir é baseada nas informações contidas em Millares Carlo (1929), 
Flexor (1990), Spina (1994) e Megale e Toledo Neto (2006). 

Figura 1: Exemplos de abreviaturas por suspensão ou apócope presentes no corpus.
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1.2.1. Siglas simples: quando indicadas apenas por uma letra.

1.2.2. Siglas reduplicadas: quando a letra é repetida para significar o 
plural das palavras representadas.

1.3. Abreviatura por contração ou síncope: representa a supressão de 
letras do meio do vocábulo. Spina (1994: 51) destaca que esse tipo de 
abreviatura, quando fixa apenas as letras inicial e final, pode tornar 
difícil a identificação da palavra, por isso, para amenizar a dificuldade, 
conservam-se letras intermediárias, chamadas características.

Figura 2: Siglas simples presentes no corpus.

Figura 3: Sigla reduplicada presente no corpus.

Figura 4: Abreviaturas por contração ou síncope presentes no corpus.
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1.4. Abreviatura por letras sobrescritas: sobreposição da última ou das 
últimas letras da palavra. Seu uso, segundo Spina (1994: 51), muito 
raro entre os romanos, generalizou-se a partir do século XII com a 
escritura visigótica.

Capítulo I - A Escrita No Século XVIII
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1.5. Abreviatura mista: quando em uma mesma palavra se encontram 
abreviaturas por suspensão (apócope), por contração (síncope) e/ 
ou por letras sobrescritas, ou quando, numa seqüência de palavras, 
nenhuma delas apresenta-se isoladamente abreviada.

Exemplos de abreviaturas por letras sobrescritas presentes no corpus.
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Figura 6: Exemplos de abreviaturas mistas presentes no corpus.

Figura 7: Abreviaturas por sinais especiais presentes no corpus.

2. Por sinal especial: presença de um sinal colocado no início, meio ou 
fim da palavra abreviada, indicando os elementos ausentes.

3. Notas tironianas ou taquigráficas: de acordo com Spina (1994: 51) 
e Flexor (1990: XI), é a mais antiga forma de taquigrafia européia. 
Os sinais utilizados, que se baseiam nas letras do alfabeto maiúsculo 
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romano, são utilizados em várias posições, tendo significados 
diferentes em cada uma delas. De acordo com Lima (2006: 11), as 
notas tironianas “se mantêm na escrita moderna, como .S. (= scilicet = 
a saber), e as várias formas usadas para o et (= e)”.

4. Abreviaturas numéricas: constituem as abreviaturas de numerações, 
designativas de ordem, divisão e meses do ano. Usa-se a sobreposição 
das vogais o (os) ou a (as) minúsculas aos numerais ou à terminação –br.

Mesmo para investigadores acostumados com a leitura de documentos 
manuscritos setecentistas, muitas vezes torna-se difícil interpretar as 
abreviaturas correntes. As abreviaturas são variadas e, algumas vezes, 
inconstantes, já que não havia uma normatização gráfica na época. Para 
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Figura 8: Nota tironiana encontrada no corpus.

Figura 9: Exemplos de abreviaturas numéricas presentes no corpus.
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o processo de expansão ou desenvolvimento das abreviaturas, tomou-se 
como base o dicionário de autoria de Maria Helena Ochi Flexor (1990), 
que reúne material colhido em documentos do século XVI ao XIX, e 
que serviu muito bem aos objetivos pretendidos, que são, segundo as 
“Normas para transcrição de documentos manuscritos para a História 
do Português do Brasil”, propostas por Cambraia et alii (2001: 23-
26), “respeitar, sempre que possível, a grafia do manuscrito, ainda que 
manifeste idiossincrasias ortográficas do escriba”, evitando-se, dessa 
maneira, projeções anacrônicas da língua do editor sobre a língua do 
texto, e “no caso de variação no próprio manuscrito ou em coetâneos, a 
opção será para a forma atual ou mais próxima da atual” (MEGALE e 
TOLEDO NETO, 2006: 147). 
O estudo das abreviaturas, um tema bastante relevante, principalmente 
para os estudiosos de textos manuscritos antigos, uma vez que é um 
recurso muito utilizado na escrita, é necessário e importantíssimo, já que 
uma boa leitura paleográfica faz-se mediante um conhecimento preciso 
do sistema abreviativo. 
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